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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado

com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de

marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,

use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam noções de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas

mencionados estão em configuração-padrão, em português. Considere também que não há restrições de proteção, de funcionamento e

de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

A origem da polícia no Brasil

Polícia é um vocábulo de origem grega (politeia) que1

passou para o latim (politia) com o mesmo sentido: governo de
uma cidade, administração, forma de governo. No entanto, com
o decorrer do tempo, assumiu um sentido particular, passando4

a representar a ação do governo, que, no exercício de sua
missão de tutela da ordem jurídica, busca assegurar a
tranquilidade pública e a proteção da sociedade contra7

violações e malefícios.
No Brasil, a ideia de polícia surgiu nos anos 1500,

quando o rei de Portugal resolveu adotar um sistema de10

capitanias hereditárias e outorgou uma carta régia a Martim
Afonso de Souza para estabelecer a administração, promover
a justiça e organizar o serviço de ordem pública, como melhor13

entendesse, em todas as terras que ele conquistasse. Registros
históricos mostram que, em 20 de novembro de 1530, a polícia
brasileira iniciou suas atividades, promovendo justiça e16

organizando os serviços de ordem pública.

Internet: <www.ssp.sp.gov.br> (com adaptações).

Considerando as ideias e as estruturas linguísticas do texto acima,
julgue os seguintes itens.

1 Sem prejuízo da coerência textual, a palavra “tutela” (R.6)
poderia ser substituída por proteção. 

2 Não haveria prejuízo das informações veiculadas no texto, caso
se substituísse “No entanto” (R.3) por Portanto.

3 O referente dos sujeitos das orações expressas pelas formas
verbais “assumiu” (R.4) e “busca assegurar” (R.6) é o termo
“Polícia” (R.1). 

4 Sem prejuízo para o sentido original e a correção gramatical do
texto, o último período poderia ser reescrito da seguinte forma:
Segundo registros históricos, a polícia brasileira iniciou suas
atividades em 20 de novembro de 1530, promovendo justiça e
organizando os serviços de ordem pública. 

5 Conclui-se do texto que, atualmente, o termo polícia tem
significado equivalente ao que apresentava em sua origem.

A história constitucional brasileira está repleta de1

referências difusas à segurança pública, mas, até a Constituição
Federal de 1988 (CF), esse tema não era tratado em capítulo

próprio nem previsto mais detalhadamente no texto4

constitucional.

A constitucionalização traz importantes consequências
para a legitimação da atuação estatal na formulação e na7

execução de políticas de segurança. As leis acerca de
segurança, nos três planos federativos de governo, devem estar

em conformidade com a CF, assim como as respectivas10

estruturas administrativas e as próprias ações concretas das

autoridades policiais. Devem ser especialmente observados os
princípios constitucionais fundamentais — a república, a13

democracia, o estado de direito, a cidadania, a dignidade da
pessoa humana — bem como os direitos fundamentais — a

vida, a liberdade, a igualdade, a segurança. O art. 144 deve ser16

interpretado de acordo com o núcleo axiológico do sistema

constitucional em que se situam esses princípios fundamentais.

Cláudio Pereira de Souza Neto. A segurança pública na Constituição Federal de

1988: conceituação constitucionalmente adequada, competências federativas e

órgãos de execução das políticas. Internet: <www.oab.org.br> (com adaptações).

Com relação às ideias e a aspectos gramaticais desse texto, julgue

os itens de 6 a 10.

6 Depreende-se do texto que uma das consequências da
constitucionalização da segurança pública foi o amparo legal

para a atuação do Estado em ações que visam à segurança.

7 A correção gramatical do texto seria prejudicada caso se
suprimisse a vírgula antes da conjunção “mas” (R.2).

8 Sem prejuízo para o sentido original e a correção gramatical do

texto, o segundo período do segundo parágrafo poderia ser
reescrito da seguinte forma: As leis que dispõe sobre segurança

devem estar em conformidade com a CF tanto nos três planos
federativos de governo quanto nas respectivas estruturas

administrativas e nas próprias ações concretas das autoridades
policiais. 
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9 Na linha 2, o emprego do acento indicativo de crase em “à
segurança pública” justifica-se pela regência do termo
“difusas” e pela presença do artigo definido a antes de
“segurança pública”. 

10 Mantendo-se a coerência e a correção gramatical do texto, o
trecho “em que se situam esses princípios fundamentais” (R.18)
poderia ser substituído por aonde se situam esses princípios

fundamentais. 

Senhor Ministro,

Convido Vossa Excelência a participar da sessão de
encerramento do Fórum Nacional da Educação Básica, a se realizar
em 18 de maio de 2014, às 20 horas, no auditório do Ministério da
Educação, localizado na Esplanada dos Ministérios, nesta capital.

Considerando o fragmento de comunicação oficial acima, julgue os
itens a seguir, com base no Manual de Redação da Presidência

da República.

11 Caso o fragmento apresentado seja parte de um ofício, nele
devem ser incluídos o endereço do destinatário, o nome do
órgão ou setor do remetente e respectivos endereço postal,
telefone e endereço de correio eletrônico. 

12 Caso o remetente dessa comunicação seja um ministro de
Estado, o fecho adequado será Atenciosamente.

A respeito das correspondências oficiais, julgue os próximos itens.

13 Os termos técnicos, as siglas, as abreviações e os conceitos
específicos empregados em correspondências oficiais
prescindem de explicação.

14 Tanto o memorando quanto o telegrama caracterizam-se pela
celeridade. 

15 O documento adequado para um ministro de Estado submeter
ao presidente da República projeto de ato normativo é a
exposição de motivos; o adequado para ministro de Estado
dirigir-se a outro ministro de Estado, independentemente da
finalidade da comunicação, é o aviso. 

Considere que, em um conjunto S de 100 servidores públicos

admitidos por concurso público, para cada x = 1, 2, 3, ..., S
x
, seja

o subconjunto de S formado pelos servidores que prestaram

exatamente x concursos até que no concurso de número x foram

aprovados pela primeira vez; considere, ainda, que N
x
 seja a

quantidade de elementos de S
x
. A respeito desses conjuntos, julgue

os itens a seguir.

16 Considere que S
x
 para x = 1, 2, 3 e 4 represente conjuntos não

vazios. Nessa situação, a probabilidade de um servidor público

selecionado ao acaso no conjunto S ter prestado no máximo

4 concursos até ser aprovado pela primeira vez é igual .

17 O conjunto S1

 

c

 

S2

 

c

 

S3

 

c ... contém todos os servidores do

conjunto S. 

18 Existem dois números inteiros, a e b, distintos e positivos, tais

que S
a

 

1

 

S
b
 é não vazio. 

19 Se N6 = 15, então 15 servidores do conjunto S prestaram

6 concursos e foram aprovados pela primeira vez no sexto

concurso que prestaram. 

20 Se a e b forem números inteiros positivos e a

 

#

 

b, então

N
a

 

#

 

N
b
.  
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Ao planejarem uma fiscalização, os auditores internos de
determinado órgão decidiram que seria necessário testar a
veracidade das seguintes afirmações:

P: Os beneficiários receberam do órgão os insumos previstos
no plano de trabalho.

Q: Há disponibilidade, no estoque do órgão, dos insumos
previstos no plano de trabalho.

R: A programação de aquisição dos insumos previstos no
plano de trabalho é adequada.

A respeito dessas afirmações, julgue os itens seguintes, à luz da
lógica sentencial.

21 Se as afirmações Q e R forem verdadeiras, será verdadeira a
seguinte proposição: “Se não há disponibilidade, no estoque do
órgão, dos insumos previstos no plano de trabalho, então a
programação de aquisição dos insumos previstos no plano de
trabalho não é adequada.” 

22 O seguinte argumento é um argumento válido: “Se a
programação de aquisição dos insumos previstos no plano de
trabalho fosse adequada, haveria disponibilidade, no estoque
do órgão, dos insumos previstos no plano de trabalho. Se
houvesse disponibilidade, no estoque do órgão, dos insumos
previstos no plano de trabalho, os beneficiários teriam recebido
do órgão os insumos previstos no plano de trabalho. Mas os
beneficiários não receberam do órgão os insumos previstos no
plano de trabalho. Logo, a programação de aquisição dos
insumos previstos no plano de trabalho não foi adequada.”

23 A negação da afirmação Q pode ser corretamente expressa por
“Não há disponibilidade, no estoque do órgão, dos insumos
não previstos no plano de trabalho”. 

Acerca de conceitos de informática, julgue os itens a seguir.

24 A ativação do firewall do Windows impede que emails com
arquivos anexos infectados com vírus sejam abertos na
máquina do usuário. 

25 Phishing é um tipo de malware que, por meio de uma
mensagem de email, solicita informações confidenciais ao
usuário, fazendo-se passar por uma entidade confiável
conhecida do destinatário. 

26 A computação em nuvem, mecanismo muito utilizado
atualmente, dispensa o hardware para armazenamento de
dados, que ficam armazenados em softwares.

27 Por ser o Linux o kernel, ou seja, o sistema operacional em si,
para que ele funcione, será necessária a sua instalação em
conjunto com outros aplicativos ou utilitários, especialmente
em distribuições como Debian e Ubuntu. 

28 O DualBoot permite que dois sistemas operacionais sejam
instalados e utilizados simultaneamente em uma mesma
máquina. 

29 O Microsoft Word apresenta a opção de criar documentos em
colaboração, que permite que duas ou mais pessoas possam
revisar e alterar um mesmo documento. Para tanto, o Word
oferece modos de marcação e destaque para as partes do texto
alteradas. 

30 No Microsoft Excel, a opção Congelar Paineis permite que
determinadas células, linhas ou colunas sejam protegidas, o
que impossibilita alterações em seus conteúdos.

No que se refere ao regime jurídico administrativo, aos poderes da
administração pública e à organização administrativa, julgue os
itens subsequentes.

31 São características das sociedades de economia mista: criação
autorizada por lei; personalidade jurídica de direito privado;
sujeição ao controle estatal; estruturação sob a forma de
sociedade anônima. 

32 Em face do princípio da isonomia, que rege toda a
administração pública, o regime jurídico administrativo não
pode prever prerrogativas que o diferenciem do regime
previsto para o direito privado. 

33 Configura descentralização administrativa o ato de criação,
pela administração direta, de órgão público para a distribuição
interna de determinada atribuição. 
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Julgue os itens a seguir, no que concerne aos atos administrativos
e ao controle da administração pública.

34 Recursos administrativos são todos os meios utilizáveis pelos
administrados para provocar o reexame do ato administrativo
pela administração pública e, pelo fato de o processo
administrativo ter impulsão de ofício, tais recursos não podem
ter efeito suspensivo em hipótese alguma. 

35 Suponha que uma autoridade administrativa delegue
determinada competência a um subordinado e que, no
exercício dessa delegação, este pratique ato ilegal que fira
direito líquido e certo. Nessa situação, eventual mandado de
segurança deve ser impetrado em face da autoridade delegante.

36 Mérito administrativo  é a margem de liberdade conferida por
lei aos agentes públicos para escolherem, diante da situação
concreta, a melhor maneira de atender ao interesse público.

37 Anulação de ato administrativo consiste na extinção de um ato
ilegal determinada pela administração ou pelo poder judiciário,
sem eficácia retroativa. 
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Julgue os itens subsecutivos, relativos aos agentes públicos e à ética
no serviço público.

38 De acordo com o Código de Ética Profissional do Servidor
Público Civil do Poder Executivo Federal, tratar mal um
cidadão significa causar-lhe dano moral. 

39 Segundo resolução da Comissão de Ética Pública da
Presidência da República, é vedada a aceitação de presentes
por autoridades públicas, independentemente do valor, quando
o ofertante tiver interesse pessoal ou profissional em decisão
que possa ser tomada, em razão do cargo, pela
autoridade.

40 No processo administrativo disciplinar, a não intimação dos
indiciados para que possam rebater os relatórios finais das
comissões processantes não constitui violação ao contraditório.

No que se refere aos princípios fundamentais e à organização do
Estado brasileiro, julgue os próximos itens.

41 A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos estados, municípios e Distrito Federal (DF),
adota a federação como forma de Estado. 

42 O estabelecimento pela CF de que todo o poder emana
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos
ou diretamente, nos seus termos, evidencia a adoção da
democracia semidireta ou participativa. 

Acerca dos direitos e garantias fundamentais, da aplicabilidade das
normas constitucionais e da organização do poder judiciário, julgue
os itens seguintes.

43 No que se refere aos direitos e deveres individuais e coletivos,
a CF incorpora o princípio da irretroatividade irrestrita da lei
penal, em respeito ao princípio da legalidade.

44 Em caso de grave violação dos direitos internacionais, o
procurador-geral da República, com a finalidade de assegurar
o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados de
direitos internacionais dos quais o Brasil seja signatário,
poderá suscitar, perante o Supremo Tribunal Federal, em
qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de
deslocamento de competência para a justiça federal.

45 A prestação de assistência religiosa nas entidades civis e
militares de internação coletiva pode ser considerada exemplo
de norma constitucional de eficácia limitada.
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No que diz respeito à organização político-administrativa do Estado

e aos servidores públicos, julgue os itens subsequentes.

46 Lei estadual que autorize a utilização, pela polícia civil do

estado, de armas de fogo apreendidas invade a competência

privativa da União para legislar sobre material bélico, que,

complementada pela competência para autorizar e fiscalizar

a produção de material bélico, abrange a disciplina sobre a

destinação de armas apreendidas. 

47 Compete à União, aos estados, ao DF e aos municípios legislar

concorrentemente sobre direito penitenciário, cabendo à União

apenas o estabelecimento de normas gerais. 

Em relação aos Poderes Legislativo e Executivo e à segurança

pública, julgue os itens que se seguem.

48 A Polícia Federal, organizada e mantida pela União, atua, de

forma preventiva e repressiva, no combate a certos delitos,

sendo ainda de sua responsabilidade o exercício, com

exclusividade, das funções de polícia judiciária da União.

49 Considere que o Congresso Nacional, para evitar eventual

compromisso gravoso ao patrimônio nacional, resolva

definitivamente acerca de um tratado internacional. Nessa

situação, o ato legislativo, por ser definitivo, deve ser

sancionado pelo presidente da República. 

50 O objetivo fundamental da segurança pública, exercida por

meio das polícias federal, rodoviária federal, civis, militares e

dos corpos de bombeiros militares, é a preservação da ordem

pública e da incolumidade das pessoas e do

patrimônio.



CESPE/UnB – DPF – Aplicação: 2014

PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado
fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 13 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade,

respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

De acordo com a Resolução n.º 018/2008 do Conselho Federal de Psicologia, a realização das
avaliações psicológicas para concessão de registro e(ou) porte de arma de fogo é de competência privativa
e de responsabilidade pessoal de psicólogos que atendam às exigências administrativas dos órgãos públicos
responsáveis.

Internet: <www.cfp.org.br> (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca da avaliação psicológica na
concessão de registro e(ou) porte de arma de fogo. Ao elaborar seu texto, faça, necessariamente, o que se pede a seguir.

< Defina avaliação psicológica e discorra sobre a relevância desse serviço. [valor: 5,00 pontos]

< Cite os instrumentos disponíveis para a realização da avaliação psicológica. [valor: 2,50 pontos]

< Comente a respeito da responsabilidade e dos critérios éticos envolvidos na avaliação psicológica. [valor: 5,00 pontos]

PADRÃO DE RESPOSTA

A redação do art. 12 do Decreto n.º 5.123/ 2004 explicita a obrigatoriedade da avaliação psicológica para o registro e/ou porte de arma
de fogo. Em consonância, o Código de Ética Profissional do Psicólogo (2005) e a Resolução n.º 018/2008 do Conselho Federal de
Psicologia deixam clara a competência privativa do psicólogo para a realização desse serviço.

A avaliação psicológica é entendida como um processo científico de coleta de dados e interpretação de informações a respeito de
fenômenos psicológicos, entendidos como efeito da relação do indivíduo com a sociedade. Nesse sentido, o resultado do estudo deve
contemplar a análise de aspectos históricos e sociais e seus efeitos no psiquismo. Sendo assim, a análise não deve ser rígida na interpretação
dos dados e, menos ainda, na escolha - fundamentada e embasada técnica e teoricamente - dos instrumentos psicológicos para o alcance
dos fins. Devem ser respeitadas a singularidade e as particularidades do indivíduo e contemplados seu meio cultural, social e os fatores
situacionais. A avaliação é um processo amplo de compreensão do funcionamento psíquico atrelado a demais fatores que podem influenciar
ou mesmo determinar os comportamentos de um sujeito. Nesse caso, análises exclusivamente diagnósticas, de cunho psicopatológico,
devem ser evitadas, pois não contemplam os objetivos e propostas determinadas para o estudo psicológico. Além de testes psicológicos,
o avaliador poderá utilizar outras técnicas psicológicas, tal como a entrevista. De acordo com o Código de Ética, art. 1.º, alínea c, o
profissional deve "prestar serviços psicológicos de qualidade [...] utilizando princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente
fundamentados na ciência psicológica, na ética e na legislação profissional". Dessa forma, o psicólogo assume a responsabilidade de optar
por técnicas e procedimentos que estão de acordo com o código vigente, além de atividades reconhecidas, para as quais esteja capacitado
pessoal, teórica e tecnicamente. Entende-se, por fim, a exigência máxima do compromisso ético no desempenho dessa atividade, a fim de
garantir uma atuação em que os serviços psicológicos possam colaborar com os instrumentos e técnicas que possui, além de desempenhar
um trabalho de relevância social.

Referência Bibliográfica: Código de Ética Profissional do Psicólogo, 2005. Internet:
<www.cfp.org.br/documentos/confira-o-novo-codigo-de-etica-profissional-do-psicologo>.
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